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Prefácio



Conhecemos o autor deste livro em meio à reestruturação de um cliente comum, que culminou em um pedido de recuperação judicial, bem-sucedido. Ao longo do sempre árduo processo de recuperar uma empresa, o trabalho desenvolvido por Eduardo Boniolo, em conjunto com o também competentíssimo Julio Cesar T. Siqueira, mereceu grande destaque e nos transmitiu enorme confiança, sendo crucial para que requisitos essenciais de um projeto de recuperação fossem alcançados: transparência e confiabilidade dos números da devedora.


A partir de então, tivemos a oportunidade de trabalhar juntos em diversos outros projetos, sempre em uma relação amistosa e em sinergia, apesar das divergências futebolísticas. E agora nos foi dada a honra de escrevermos este prefácio.


A obra aborda matéria completamente em voga diante do delicado momento econômico nacional. Perante a pluralidade de empresas em crise, os fenômenos jurídicos da insolvência empresarial – recuperação judicial e falência – tornaram-se assuntos cada vez mais recorrentes na literatura e na imprensa. O papel desenvolvido pelo perito contador nesses tipos de processo, com a modernização dos conceitos de administração judicial, tornou-se ainda mais importante.


Além da detalhada e necessária introdução e exposição das premissas da perícia contábil, a obra aborda o papel do perito nos processos de recuperação judicial e falência, cada qual em suas diferentes fases.


Na recuperação judicial, o papel do perito é cuidadosamente analisado em cada um dos momentos do procedimento, passando, com evidência, pela análise contábil da devedora, pela verificação dos créditos e pelo momento mais definitivo do processo: a assembleia de credores.


No processo falimentar, as diversas providências, que demandam do perito profundo conhecimento técnico, são abordadas cada qual com suas particularidades, demonstrando por fim, a importância do desenvolvimento de um bom trabalho pelo expert para a melhor preservação dos direitos dos envolvidos no processo.


Com base em rica bibliografia e em sua experiência, a obra do dr. Eduardo mostra empolgante potencial para se afigurar em uma peça indispensável à biblioteca do profissional que exerça suas atividades na área de reestruturação de empresas e insolvência empresarial.


Drs. Julio Kahan Mandel e Paulo C. S. Calheiros





Apresentação



A nova Lei de Falências e Recuperação Judicial trouxe outra dinâmica às empresas que buscam reverter situações de possível insolvência. Os processos que tramitam na justiça brasileira sofreram forte impacto desde quando a legislação entrou em vigor, repercutindo inclusive na atuação de profissionais especializados em contabilidade e finanças, os quais tiveram participação determinante no desenvolvimento de trabalhos técnicos para o andamento das recuperações judiciais e ainda na solução de falências.


Eduardo Boniolo é um profissional com profunda experiência em diversas vertentes de atuação pericial contábil, mas principalmente nos processos judiciais envolvendo falência e recuperação judicial, além de exercer com brilhantismo a função de professor, com destaque para os cursos dessa área. Com esta publicação, Eduardo traz uma importante contribuição para o estudo das condições técnicas necessárias para a realização dos planos de recuperação judicial e fiscalização da efetiva aplicação desses planos de trabalho, além de outras modalidades periciais demandadas nas ações judiciais de falência e recuperação judicial.


Em linguagem acessível, sem perder o rigor técnico, fundamentado na legislação e nas melhores práticas e técnicas consolidadas, o autor apresenta um roteiro prático para os profissionais que atuam ou pretendem atuar nessa importante vertente da perícia, demandando cada vez mais a participação de contadores, administradores, economistas e advogados nos processos envolvendo empresas em dificuldades.


O livro Perícias em falências e recuperação judicial é uma obra única e servirá como apoio técnico para os profissionais da perícia, ávidos por novos assuntos e por materiais que tratem de maneira prática os temas objeto de seus trabalhos, motivo pelo qual fico pessoalmente muito satisfeito em fazer a apresentação deste livro, recomendando aos colegas que militam na perícia a adoção desta obra como um roteiro prático para seus trabalhos envolvendo falência e recuperação judicial. Muito sucesso com esta publicação.


Paulo Cordeiro de Mello





Introdução



A nova lei de falências e recuperação judicial, Lei 11.101/2005, disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. Estabelece os tipos de sociedade bem como as obrigações que estão sujeitas à aplicação da lei, além dos diversos procedimentos a serem cumpridos pelos profissionais atuantes nos processos tratados pela lei.


Para o fiel cumprimento dos procedimentos estabelecidos, nomeia-se um administrador judicial, que tem diversas responsabilidades de ordem jurídica e técnica.


A lei não determina o perfil do profissional que poderá atuar como administrador judicial, apenas menciona que deve ser profissional idôneo e, preferencialmente, advogado, economista, administrador de empresas, contador ou empresa especializada.


Para os trabalhos de ordem técnica, a lei prevê a contratação de profissional ou empresa especializada para auxílio ao administrador judicial.


Da mesma forma, a lei não determina o perfil do profissional que poderá atuar em auxílio ao administrador judicial, exceto nos processos de falências em que fica evidenciada a participação do perito contador para realizar exames da escrituração do devedor.


Diante das diversas responsabilidades estabelecidas de ordem técnica, o profissional deve possuir conhecimentos sobre normas e legislações que norteiam as relações empresariais, tais como legislação trabalhista, fiscal e tributária, e contratos bancários, societários, comerciais, além da própria lei de falências. Além disso, é imprescindível ter conhecimento da Ciência Contábil em razão da necessidade de fazer constantes análises sobre os registros dessa natureza.


Em razão desses conhecimentos técnicos necessários ao desempenho dos trabalhos, o perfil profissional tratado aqui será o do perito contábil. Todavia, conforme já abordado, a lei não determina a especificação do profissional, que poderá atuar em auxílio ao administrador judicial, exceto para os processos de falência.


Além do auxílio ao administrador judicial, será abordada a importância do profissional técnico especializado na assessoria às empresas devedoras que recorrem à proteção da lei para promover a recuperação de sua situação de crise econômico-financeira.


O propósito desta obra é abordar, de forma prática e detalhada, a aplicação do conhecimento técnico nas diversas fases dos processos de falência e de recuperação judicial, para o bom desempenho dos trabalhos periciais, com o propósito de auxiliar tanto o administrador judicial quanto a assessoria das empresas devedoras.


Por se tratar de abordagem técnica, não será objeto desta obra a interpretação de leis e matérias de ordem jurídica, mas tão somente o trabalho técnico que os profissionais devem desenvolver observando os procedimentos estabelecidos na lei de falências e na recuperação judicial em consonância com as normas aplicadas à perícia e com a legislação pertinente às matérias objeto de análise.


A propósito, a Lei 13.105, de 16 de março de 2015, publicada no Diário Oficial da União em 17/03/2015, introduziu o novo Código de Processo Civil (CPC), cuja vigência será a partir de março de 2016. A legislação pertinente aos trabalhos periciais referidos nesta obra será abordada considerando tanto o Código de Processo Civil vigente, quanto o Novo Código de Processo Civil.
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Considerações sobre o termo



A palavra perícia origina-se do latim peritia e significa conhecimento adquirido pela experiência, habilidade, destreza e proficiência. É a atividade realizada por profissional especializado em alguma área do conhecimento com o objetivo de esclarecer, elucidar, através de demonstração técnica, autenticidade, veracidade ou existência de um fato ou ato.


A perícia constitui-se como meio de prova, com base em demonstração técnica. Juridicamente, é a produção de certeza jurídica ou o meio de convencimento do juiz da existência de um fato através da aplicação de conhecimentos técnicos específicos sobre a matéria analisada. Lopes de Sá (2011, p. 204), assim define:




A Perícia, por natureza, é um trabalho de investigação que tem como fundamento a emissão de uma “opinião” por especialista com capacidade de esclarecer dúvidas suscitadas sobre uma matéria específica.





Conforme estabelecido no Código de Processo Civil (CPC) vigente, em seu artigo 420 e no novo CPC, artigo 464, a prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação, tais como descritas a seguir:


• Exame: inspeção, análise de livros, registros de transações e documentos.


• Vistoria: constatação in loco do estado ou da situação de determinada coisa. É a diligência que objetiva a verificação e a constatação da situação, coisa, bem ou fato, de forma circunstancial.


• Avaliação: é o ato de determinar tecnicamente o valor de alguma coisa, bem ou obrigação.



Perícia contábil



Conforme abordado anteriormente, perícia é a atividade realizada por profissional especializado em determinada área do conhecimento, que, através de demonstração técnica, elucida e explica a autenticidade, veracidade ou existência de um ato ou um fato.


A perícia contábil é a verificação de fatos ligados ao patrimônio de qualquer entidade, realizada por profissional especializado na área do conhecimento da Ciência Contábil. Lopes de Sá (2011, p. 3), apresenta a seguinte definição:




Perícia contábil é a verificação de fatos ligados ao patrimônio individualizado visando oferecer opinião, mediante questão proposta. Para tal opinião, realizam-se exames, vistorias, indagações, investigações, avaliações, arbitramentos, em suma todo e qualquer procedimento necessário à opinião.





O Conselho Federal de Contabilidade, em março de 2015, editou a Resolução NBC-TP 01, em que são estabelecidos regras e procedimentos técnico-científicos a serem observados pelo perito, quando da realização de perícia contábil, no âmbito judicial, das quais destacamos:


• A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico-científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio ou constatação de fato, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer técnico-contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais e com a legislação específica no que for pertinente.


• O perito deve utilizar os meios que lhe são facultados pela legislação e pelas normas concernentes ao exercício de sua função, com vistas a instruir o laudo pericial contábil ou parecer técnico-contábil com as peças que julgarem necessárias.


• Os procedimentos periciais contábeis visam fundamentar o laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil e abrangem total ou parcialmente, segundo a natureza e a complexidade da matéria, exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação e certificação.


• O exame é a análise de livros, registros de transações e documentos.


• A vistoria é a diligência que objetiva a verificação e a constatação de situação, coisa ou fato, de forma circunstancial.


• A indagação é a busca de informações mediante entrevista com conhecedores do objeto ou de fato relacionadas à perícia.


• A investigação é a pesquisa que busca trazer ao laudo pericial contábil ou parecer técnico-contábil o que está oculto por quaisquer circunstâncias.


• O arbitramento é a determinação de valores, quantidades ou a solução de controvérsia por critério técnico-científico.


• A mensuração é o ato de qualificação e quantificação física de coisas, bens, direitos e obrigações.


• A avaliação é o ato de estabelecer o valor de coisas, bens, direitos, obrigações, despesas e receitas.


• A certificação é o ato de atestar a informação trazida ao laudo ou ao parecer pelo perito.


Para a emissão de laudo pericial e pareceres técnicos, a referida norma estabelece:


• O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil são documentos escritos, nos quais os peritos devem registrar, de forma abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova necessários para a conclusão do seu trabalho.


• Os peritos devem consignar, no final do laudo pericial contábil ou do parecer técnico-contábil, de forma clara e precisa, as suas conclusões.



Perito contábil



O perito contábil é o profissional especializado que utiliza suas habilidades técnicas nas áreas de seu conhecimento visando esclarecer, elucidar, através de demonstração técnica, autenticidade, veracidade ou existência de um fato ou ato, ligado ao patrimônio de qualquer entidade. Mello (2013, p. 30), apresenta a seguinte definição:




Perito é o profissional com formação superior que detém conhecimentos técnicos e/ou científicos os quais o tornam apto a auxiliar a Justiça quando é necessária a aplicação de suas habilidades para provar algum fato ou ato.





Em março de 2015, o Conselho Federal de Contabilidade editou também a Resolução NBC-PP 01, em que são estabelecidos critérios inerentes à atuação do contador na condição de perito, dos quais destacamos:


• Perito é o contador, regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade, que exerce a atividade pericial de forma pessoal, devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e experiências, da matéria periciada.


• Perito do juízo é nomeado pelo juiz, árbitro, autoridade pública ou privada para exercício da perícia contábil.


• Perito assistente é o contratado e indicado pela parte em perícias contábeis.


A referida norma estabelece ainda as responsabilidades dos profissionais que atuam em perícias, das quais destacamos:


• O perito deve conhecer as responsabilidades sociais, éticas, profissionais e legais às quais está sujeito no momento em que aceita o encargo para a execução de perícias contábeis judiciais e extrajudiciais, inclusive arbitral.


• O termo “responsabilidade” refere-se à obrigação do perito em respeitar os princípios da ética e do direito, atuando com lealdade, idoneidade e honestidade no desempenho de suas atividades, sob pena de responder civil, criminal, ética e profissionalmente por seus atos.


• A responsabilidade do perito decorre da relevância que o resultado de sua atuação pode produzir para a solução da lide.


• O perito do juízo, no desempenho de suas funções, deve propugnar pela imparcialidade, dispensando igualdade de tratamento às partes e, especialmente, aos peritos assistentes.


Responsabilidades


Conforme consta da Resolução NBC-PP 01, do Conselho Federal de Contabilidade, recai sobre o perito as seguintes responsabilidade civis e penais:


• A legislação civil determina responsabilidades e penalidades para o profissional que exerce a função de perito, as quais consistem em multa, indenização e inabilitação.


• A legislação penal estabelece penas de multa e reclusão para os profissionais que exercem a atividade pericial que vierem a descumprir as normas legais.


Estão previstas ainda, no Código de Processo Civil (CPC), as seguintes responsabilidades:


• CPC vigente


Art. 147. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, responderá pelos prejuízos que causar à parte, ficará inabilitado, por 2 (dois) anos, a funcionar em outras perícias e incorrerá na sanção que a lei penal estabelecer.


• Novo CPC: vigente a partir de 17/03/2016


Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas responderá pelos prejuízos que causar à parte e ficará inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, independentemente das demais sanções previstas em lei, devendo o juiz comunicar o fato ao respectivo órgão de classe para adoção das medidas que entender cabíveis.
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